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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção do Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victório Cardassi”, Autarquia Municipal, encaminha a este Conselho pelo Ofício nº 246/2016, protocolado em 26/09/2016, para a apreciação, alteração de alguns artigos do Regimento, aprovada pela Congregação em reunião realizada aos 19/09/2016, conforme cópia da respectiva Ata juntada aos autos (fls. 1726 e 1728).
1.2 APRECIAÇÃO
A proposta, em pauta, encaminhada nos termos do artigo 5º da Deliberação CEE nº 141/2016, que fixa normas para elaboração e alteração dos Regimentos IES vinculadas ao Sistema Estadual de Ensino, consiste na alteração de alguns artigos do Regimento como segue (fls. 1627): 
	TEXTO EM VIGOR 
	TEXTO PROPOSTO

	DOS CURRÍCULOS

Art. 57 – Ao aluno que concluir os cursos ministrados pelo Instituto e cumprir com as determinações apresentas na legislação, será conferido o correspondente diploma de Bacharel ou Licenciado.

Parágrafo único – O grau de bacharel ou licenciado somente será conferido ao aluno que tenha sido aprovado no curso e tenha realizado no último ano de curso o estágio supervisionado e/ou trabalhos de conclusão, de acordo com a legislação vigente. 


	DOS CURRÍCULOS

Art. 57 – Idem

Parágrafo único – O grau de bacharel ou licenciado somente será conferido ao aluno que tenha sido aprovado no curso e tenha realizado no último ano de curso o estágio supervisionado e/ou trabalhos de conclusão, de acordo com a legislação vigente, sendo que os casos omissos serão resolvidos nos termos do Projeto Pedagógico de cada curso.

	DA APROVAÇÃO PARA O REGIME SEMESTRAL

Art. 116 – Concluído o período letivo, os alunos que tiverem frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas previstas para a disciplina e no mínimo 10 pontos na somatória das notas dos dois bimestres poderão ser submetidos ao exame.

§ 1º - O exame a que se refere o “caput” deste artigo é estrito e único instrumento de avaliação; deve ter valor de 0 a 10.

§ 2º - Ao aluno é garantida a revisão da prova, conforme disposto no artigo 119.

Art. 117 – Será considerado aprovado e dispensado do exame o aluno que tiver frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) e obtiver nota mínima 07 (sete inteiros) na média aritmética das notas bimestrais.
Art. 118 – Será submetido a exame somente o aluno que tendo alcançado a frequência de 75% (setenta e cinco por cento) obtiver, por disciplina, 5,0 pontos ou mais na média aritmética dos 02 (dois) bimestres.

Parágrafo único – O aluno que não se enquadrar no “caput” deste artigo ficará reprovado na disciplina, submetendo-se ao regime de dependência.
	DA APROVAÇÃO PARA O REGIME SEMESTRAL

Art. 116 – Concluído o período letivo, o aluno que tiver frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) das aulas previstas para a disciplina e média semestral igual ou superior a 7,0 (sete) estará aprovado sem exame final.

§ 1º - O exame a que se refere o “caput” deste artigo é estrito e único instrumento de avaliação e deve ter valor de 0 (zero) a 10 (dez).

§ 2º - Idem.
Art. 117 – Estará reprovado sem direito a realização de exame final o aluno que tiver média semestral inferior a 2,5 (dois e meio).
Art. 118 – Terá direito a exame final o aluno que obtiver média semestral entre 2,5 (dois e meio) e 6,9 (seis vírgula nove).

§1º - Será aprovado após a realização do exame o aluno que tiver média final igual ou superior a 5,0 (cinco), assim entendida a média semestral como sendo a soma da nota do primeiro bimestre e da nota do segundo bimestre dividido por dois (dois), e entendida como média final a soma da média semestral e da nota do exame dividido por 2 (dois).

§ 2º - O aluno que não se enquadrar no “caput” deste artigo ficará reprovado na disciplina, submetendo-se ao regime de dependência.


Tendo em vista que a presente proposta de alteração dos artigos do Regimento do Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victório Cardassi”, trata de suprir lacunas de assuntos que podem ficar pendentes e de assuntos relativos ao aproveitamento escolar dos discentes, referendados pela Congregação, nada impede sua aprovação, para vigorar a partir do ano letivo de 2017.
2. CONCLUSÃO
2.1 Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 141/2016, a alteração regimental do Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victório Cardassi”, para vigorar a partir do ano letivo de 2017.

2.2 A Instituição Interessada deverá encaminhar três exemplares das alterações regimentais, ora aprovadas, a fim de serem rubricados.

2.3 A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.
São Paulo, 10 de novembro de 2016.

a) Cons.  Francisco de Assis Carvalho Arten
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros Décio Lencioni Machado, Francisco José Carbonari, Guiomar Namo de Mello, Hubert Alquéres, Jacintho Del Vecchio Junior, João Otávio Bastos Junqueira, Marcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Roque Theophilo Júnior e Rose Neubauer.

São Paulo, 16 de novembro de 2016.

a) Cons. Francisco José Carbonari
Presidente 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de novembro de 2016.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

             Presidente
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